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Artigo 19.- Entrada em vigor

Este Protocolo entrará em vigor a partir de 11 de julho de
2002, e vigorará até a efetiva entrada em vigor da Política Au-
tomotiva do MERCOSUL.

A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do presente
Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Go-
vernos signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam
o presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos onze dias do mês
de julho de dois mil e dois em um original nos idiomas português e
espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:
Bernardo Pericás Neto

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai:
Elbio Rosselli Frieri
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DECRETO No- 4.422, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002

Dispõe sobre a execução do Décimo Oitavo
Protocolo Adicional ao Acordo de Comple-
mentação Econômica no- 36, entre os Gover-
nos da República Federativa do Brasil, da Re-
pública Argentina, da República do Paraguai
e da República Oriental do Uruguai, como Es-
tados Partes do Mercosul, e o Governo da Re-
pública da Bolívia, de 7 de agosto de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), fir-
mado pela República Federativa do Brasil em 12 de agosto de 1980
e aprovado pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legis-
lativo no- 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a modalidade de
Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que os Governos da República Federativa do
Brasil, da República Argentina, da República do Paraguai e da Re-
pública Oriental do Uruguai, Estados Partes do Mercosul, e o Go-
verno da República da Bolívia, firmaram em 17 de dezembro de
1996, em Fortaleza, o Acordo de Complementação Econômica no- 36,
ao amparo do Tratado de Montevidéu de 1980, que tem, entre outros,
o objetivo de conformar uma área de livre comércio entre os países
signatários;

Considerando que o Acordo de Complementação Econô-
mica no- 36 foi incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro pelo
Decreto no- 2.240, de 28 de maio de 1997;

Considerando que os Plenipotenciários da República Fe-
derativa do Brasil, da República Argentina, da República do Paraguai
e da República Oriental do Uruguai, Estados Partes do Mercado
Comum do Sul (MERCOSUL), por um lado, e da República da
Bolívia, de outro, assinaram em 7 de agosto de 2002, em Montevidéu,
o Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação
Econômica no- 36 (Resolução no- 01/02 da Comissão Administradora
do ACE-36 - Regime Transitório de Origem), entre os Governos da
República Federativa do Brasil, da República Argentina, da República
do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, como Estados Partes
do Mercosul, e o Governo da República da Bolívia;

D E C R E TA : 

Art. 1o- O Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao Acordo
de Complementação Econômica no- 36 (Resolução no- 01/02 da Co-
missão Administradora do ACE-36 - Regime Transitório de Origem),
entre os Governos da República Federativa do Brasil, da República
Argentina, da República do Paraguai e da República Oriental do
Uruguai, Estados Partes do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL),
e da República da Bolívia, apenso por cópia ao presente Decreto, será
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de outubro de 2002; 181o- da Independência e
114 o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Celso Lafer

ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA No- 36
CELEBRADO ENTRE OS GOVERNOS DOS ESTADOS

PARTES DO MERCOSUL E O GOVERNO DA
REPÚBLICA DA BOLÍVIA

Décimo Oitavo Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Argentina, da República
Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da República Orien-
tal do Uruguai, em sua condição de Estados Partes do Mercado
Comum do Sul (MERCOSUL), por um lado, e da República da
Bolívia, por outro, acreditados por seus respectivos Governos se-
gundo poderes que foram outorgados em boa e devida forma, de-

positados oportunamente na Secretaria-Geral da Associação Latino-
Americana de Integração (ALADI),

TENDO EM VISTA A Resolução MCS-BO No- 01/02 da
Comissão Administradora do ACE 36,

CONVÊM EM:

Artigo 1o- - Ampliar desde 1o- de julho de 2002 até 31 de
dezembro de 2002 o prazo para o tratamento especial previsto no
Apêndice 2, letras a) e b), do Anexo 9 do Regime de Origem para os
produtos incluídos no mencionado Apêndice.

Artigo 2o- - Ficam excetuadas do disposto no artigo an-
terior, para os casos que corresponder, as posições tarifárias incluídas
no Anexo III do Décimo Quarto Protocolo Adicional, para as que
rege o regime específico definitivo do acordo.

Artigo 3o- .- Ficam excluídos do disposto no Artigo 1o- do
presente Protocolo Adicional os itens NALADI/SH 6205.20.00 e
6205.30.00, para o caso do intercâmbio comercial entre a República
Argentina e a República da Bolívia.

Artigo 4o- - O presente Protocolo entrará em vigor na data
em que a Secretaria-Geral da ALADI comunicar às Partes o re-
cebimento da última notificação relativa ao cumprimento das dis-
posições legais internas para sua entrada em vigor.

A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do presente
Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Go-
vernos signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam
o presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos sete dias do mês
de agosto de dois mil e dois, em um original nos idiomas português
e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos.

Pelo Governo da República Argentina:
Juan Carlos Olima

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:
Bernardo Pericás Neto

Pelo Governo da República do Paraguai:
José María Casal

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai:
Elbio Oscar Rosselli Frieri

Pelo Governo da República da Bolívia:
Willy Vargas Vacaflor.

Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da Federação da Rússia sobre a Cooperação na Pesquisa

e nos Usos do Espaço Exterior para Fins Pacíficos

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da Federação da Rússia
(doravante denominados as “Partes”),

Desejosos de fortalecer as tradicionais relações de amizade
e cooperação entre os dois países;

Tomando em consideração o interesse mútuo no fomento
da utilização do espaço exterior para fins pacíficos;

Empenhados na manutenção do espaço exterior para fins
exclusivamente pacíficos e aberto à cooperação internacional ampla;

Considerando os termos do Tratado sobre Princípios Re-
guladores das Atividades dos Estados na Exploração e Uso do Espaço
Cósmico, inclusive a Lua e demais Corpos Celestes, de 27 de janeiro
de 1967, bem como os termos de outros Tratados e Acordos Mul-
tilaterais sobre pesquisa e uso do espaço exterior, dos quais ambos os
Estados sejam Partes;

Reconhecendo seus compromissos na qualidade de mem-
bros do Regime de Controle de Tecnologias de Mísseis (MTCR);

Afirmando que toda cooperação realizada no âmbito do
presente Acordo deverá estar de acordo com as Diretrizes e o Anexo
técnico do MTCR;

Desejosos de estabelecer formas efetivas de cooperação bi-
lateral no campo das atividades espaciais, em benefício da promoção do
desenvolvimento social, econômico e cultural dos povos de seus países;

Acordam o seguinte:

Artigo 1o-

Legislação Aplicável

A cooperação ao abrigo do presente Acordo deverá ser
realizada de acordo com as respectivas legislações internas e em
observância às normas e princípios de Direito Internacional, sem
prejuízo para com as obrigações assumidas pelas Partes por outros
Acordos e Arranjos do qual também sejam partes.

Artigo 2o-

Áreas de Cooperação

A cooperação no âmbito do presente Acordo poderá abran-
ger as seguintes áreas:

ciência espacial, pesquisa do espaço exterior, meteorologia
espacial, monitoramento do meio ambiente da Terra a partir do es-
paço, ciência espacial dos materiais, geofísica, ionosfera e plasma
espacial, medicina e biotecnologia espaciais, sensoriamento remoto da
Terra, telecomunicações espaciais e navegação;

atividades conjuntas de pesquisa e de desenvolvimento,
construção, fabricação, lançamento, operação e utilização de veículos
lançadores, satélites e outros sistemas espaciais;

atividades de pesquisa sobre sistemas espaciais de uso
múltiplo pilotados e não-pilotados;

estudo da possibilidade do lançamento de satélites, a partir
do território brasileiro, por veículos lançadores russos;

desenvolvimento de várias formas multiperfis de coope-
ração na utilização da técnica espacial e uso de vantagens suple-
mentares das tecnologias espaciais.

2. Outras áreas de atividade conjunta que venham a ser mu-
tuamente acordadas pelas Partes.

Artigo 3o-

Formas de Cooperação

A cooperação levada a cabo no âmbito do presente Acordo
poderá assumir as seguintes formas:

planejamento e execução de projetos espaciais conjuntos;

realização de programas de treinamento de pessoal e as-
sistência à participação de equipes científicas e de engenharia em
projetos conjuntos;

intercâmbio de equipamentos, documentação, dados, re-
sultados de experimentos e informações científicas;

organização de simpósios e reuniões científicas conjuntos;

utilização de veículos lançadores russos e de outros sis-
temas espaciais para a realização de atividades conjuntas;

2. Outros campos de atividades conjuntas que venham a ser
mutuamente acordados pelas Partes.
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DECRETO No- 4.423, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002

Promulga o Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da Federação da Rússia sobre a Cooperação
na Pesquisa e nos Usos do Espaço Exterior
para Fins Pacíficos, celebrado em Brasília,
em 21 de novembro de 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da Federação da Rússia celebraram, em Brasília,
em 21 de novembro de 1997, um Acordo sobre a Cooperação na
Pesquisa e nos Usos do Espaço Exterior para Fins Pacíficos;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse
Acordo por meio do Decreto Legislativo no- 4, de 28 de janeiro de
2000; Considerando que o Acordo entrou em vigor em 13 de agosto
de 2002, nos termos do parágrafo 1o- de seu Artigo 15;

D E C R E T A:

Art. 1o- O Acordo entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da Federação da Rússia sobre a Cooperação na
Pesquisa e nos Usos do Espaço Exterior para Fins Pacíficos, ce-
lebrado em Brasília, em 21 de novembro de 1997, apenso por cópia
ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente
como nele se contém.

Art. 2o- São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou com-
promissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de outubro de 2002 ; 181o- da Independência
e 114o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Celso Lafer

rafaela.neves
Realce
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Artigo 4o-

Agências de Cooperação

1. As Partes designam respectivamente a Agência Espacial
Brasileira e a Agência Espacial Russa como Agências Executoras
responsáveis pelo desenvolvimento e a coordenação da cooperação
prevista pelo presente Acordo.

2. De acordo com as respectivas legislações internas em vigor,
cada Parte ou sua Agência Executora poderá, se julgar necessário,
designar outros departamentos ou organismos para realizar formas
específicas de atividade no âmbito de programas e projetos específicos
de cooperação nas áreas elencadas no Artigo 2o- do presente Acordo.

Artigo 5o-

Ajustes Complementares

1. Para a implementação do presente Acordo, as Partes poderão
celebrar Acordos Adicionais e Ajustes Complementares. As Agências
Executoras e outros departamentos e organismos designados poderão,
em conformidade com os procedimentos previstos pela legislação de
seus respectivos Estados, estabelecer projetos e programas de trabalho.

2. De comum acordo, as Partes, as Agências Executoras e os
outros departamentos e organismos designados poderão prever a parti-
cipação de instituições, organismos e empresas de terceiros países e or-
ganizações internacionais nos programas e projetos executados no marco
das atividades conjuntas realizadas ao abrigo do presente Acordo.

Artigo 6o-

Grupos de Trabalho

Para a consecução dos objetivos do presente Acordo, as
Partes ou, sob sua supervisão, as Agências Executoras e os outros
organismos e departamentos designados, poderão, caso julguem ne-
cessário, estabelecer grupos de trabalho conjuntos com vistas a de-
sempenhar as funções relacionadas com a implementação dos pro-
gramas e projetos específicos de cooperação, bem como os estudos
detalhados dos métodos organizacionais e dos meios legais neces-
sários à consecução das atividades conjuntas, com o objetivo de
preparar as propostas relativas aos novos campos e direcionamento da
cooperação. As reuniões de tais grupos de trabalho devem ser mar-
cadas de acordo com procedimentos estabelecidos pelas Partes ou
pelas Agências Executoras.

Artigo 7o-

Formas de Atividade Econômica e Industrial

1. As Partes favorecerão o estabelecimento e o desenvol-
vimento da cooperação nas áreas de pesquisa e uso do espaço exterior
para fins pacíficos e na aplicação de sistemas espaciais entre os
setores industriais dos dois países, assegurando condições favoráveis
para a sua participação nos projetos conjuntos desenvolvidos ao abri-
go do presente Acordo.

2. As Partes tomarão, caso julguem necessárias, medidas fac-
tíveis do ponto de vista econômico para a elaboração de programas
concretos de assistência à atividade empresarial e às operações co-
merciais e econômicas.

Artigo 8o-

Princípios de Financiamento

1. As Agências Executoras e outros departamentos e orga-
nismos designados serão responsáveis pela condução e financiamento
dos custos dos seus respectivos encargos nos programas de coope-
ração desenvolvidos no âmbito do presente Acordo, em conformidade
com a disponibilidade dos fundos alocados para esses programas.

2. Os programas e projetos realizados nos marcos do presente
Acordo poderão ter caráter não-comercial ou comercial e poderão ser
executados ou bem sem a necessidade de pagamentos mútuos ou por
meio de contratos.

Artigo 9o-

Propriedade Intelectual

As Partes, suas Agências Executoras e outros departamen-
tos e organismos designados poderão definir, em acordos em sepa-
rados as normas e os princípios a serem observados no que se refere
à propriedade intelectual aplicáveis aos projetos específicos e aos tipos
de atividade. Na ausência de tais acordos em separado, a proteção da
propriedade intelectual e a atribuição de direitos à propriedade in-
telectual deverão ser regidas de acordo com o estabelecido no Anexo
ao presente Acordo, que passa a constituir parte integrante deste.

Artigo 10
Intercâmbio de Informações e de Equipamentos

1. Em observância às condições de confidencialidade pre-
vistas no Anexo, as Partes, suas Agências Executoras e os outros
departamentos e organismos designados deverão garantir acesso re-
cíproco, dentro de prazos razoáveis, aos resultados das pesquisas
científicas e atividades conjuntas e deverão, para tanto, encorajar o
intercâmbio das informações e dados científicos e técnicos corres-
pondentes. Tais informações e dados científicos e técnicos não po-
derão ser divulgados a terceiros por uma das Partes sem prévio
consentimento mútuo das Partes.

2. As Partes, por meios de suas Agências Executoras, fa-
cilitarão o intercâmbio de informações relativas às diretrizes básicas
dos programas espaciais nacionais respectivos.

3. Cada Parte assegurará a observância dos interesses da outra
Parte, de sua Agência Executora e de outros departamentos e orga-
nismos designados na proteção da sua propriedade utilizada no território
da outra Parte para a realização das atividades conduzidas ao abrigo do
presente Acordo, inclusive nos casos pertinentes em que esta proprie-
dade goza de imunidade de qualquer forma de apreensão ou execução.

Artigo 11
Assistência à Atividade de Pessoal

Em conformidade com suas legislações nacionais respec-
tivas, as Partes tomarão todas as medidas necessárias para dar as-
sistência à entrada em seu território nacional e, quando necessário, à
permanência nele, dos técnicos enviados em missão oficial pela outra
Parte, por sua Agência Executora ou por outros departamentos e
organismos designados.

Artigo 12
Regulamento Aduaneiro

1. As Partes garantirão o processamento a liberação aduaneira
dos bens transportados através das fronteiras dos seus respectivos
Estados e vinculados aos propósitos de cooperação previstos nos
marcos do presente Acordo. Tais bens serão liberados dos impostos e
encargos de importação e exportação, cuja cobrança está a cargo das
respectivas autoridades alfandegárias.

Para os propósitos do presente Acordo, o termo “bens”
refere-se a todo artigo de matéria-prima e a toda substância e material
fabricados, a todo produto manufaturado ou fornecido, inclusive equi-
pamentos de inspeção e teste, tecnologias na forma de informação e
dados técnicos registrados em meios físicos, necessários para o de-
senvolvimento, produção e uso. A categoria de bens também inclui
outras informações e dados em qualquer forma material, “software”
de computação (inclusive bancos de dados) resultantes de estudos,
pesquisas ou atividades de desenvolvimento, invenções, projetos e
planos de engenharia, segredos comerciais e “know-how”, em par-
ticular projetos de fabricação e especificações técnicas, dados re-
ferentes a pesquisas, experimentos, desenho ou engenharia de ati-
vidades de desenvolvimento.

2. A isenção dos impostos e encargos de exportação e im-
portação prevista pelo presente Acordo não se estende a pagamentos
por serviços específicos vinculados com o processamento alfande-
gário, tais como serviços de armazenamento e consulta, no enten-
dimento de que nas circunstâncias apropriadas as Partes envidarão
esforços para reduzir esse gênero de despesa.

3. Por meio de um arranjo em separado, na forma de troca de
notas por canais diplomáticos, as Partes especificarão uma lista de
itens em relação aos quais os privilégios previstos pelo parágrafo 1 do
presente artigo não serão aplicados.

4. Levando em consideração o desenvolvimento e a diver-
sificação da cooperação no âmbito do presente Acordo, as Partes
poderão especificar, com base em entendimento mútuo, esferas de
prioridade para acordar uma política geral no que se refere à isenção
de impostos e encargos aduaneiros que incidam sobre os bens trans-
portados no âmbito dos projetos de cooperação realizados ao abrigo
do presente Acordo.

Artigo 13
Responsabilidade

1. As Partes comprometem-se quanto ao estabelecimento, co-
mo parte dos Acordos Complementares sobre os projetos específicos
de cooperação, de um procedimento que garanta a assunção das
obrigações decorrentes da compensação por danos. As partes bus-
carão garantir, em conformidade com as respectivas legislações na-
cionais, que contratantes, subcontratantes e outras entidades a elas
associadas tomem parte nesse sistema de responsabilidade.

2. Na eventualidade de uma queixa derivada dos termos da
Convenção sobre Responsabilidade Internacional por Danos Causados
por Objetos Espaciais, de 29 de março de 1972, as Partes consultar-se-ão
prontamente sobre qualquer responsabilidade potencial, sobre a repar-
tição de tal responsabilidade e sobre a defesa contra a referida queixa.

Artigo 14
Solução de Controvérsias

Todas as divergências relativas à interpretação ou à apli-
cação do presente Acordo serão dirimidas por meio de negociação.
Sem prejuízo à aplicação, se necessária, de quaisquer outros pro-
cedimentos para a solução de controvérsias mutuamente acordado
pelas Partes e reconhecido pelo Direito Internacional, os métodos e os
meios amigáveis de compromisso terão prioridade.

Artigo 15
Cláusulas Finais

1. O presente Acordo entrará em vigor na data do recebi-
mento da última notificação de conclusão pelas Partes dos proce-
dimentos internos necessários à sua aprovação.

2. O presente Acordo terá a duração de 10 (dez) anos. Ele
será prorrogado automaticamente por iguais períodos, salvo se uma
das Partes notificar à outra por escrito, através dos canais diplo-
máticos competentes e com antecedência mínima de seis meses, de
sua decisão em contrário e no caso de sua prorrogação automática do
período correspondente subseqüente.

3. A denúncia do presente Acordo não afetará os programas e
projetos em andamento, salvo se as Partes convierem de outra ma-
neira. A cessação de vigência do presente Acordo não desobrigará as
Partes dos compromissos financeiros ou contratuais assumidos nos
marcos do presente Acordo e não afetará os direitos e obrigações de
pessoas jurídicas e físicas de ambos os Estados, resultantes dos pro-
jetos de cooperação executados no âmbito do presente Acordo.

4. A partir da entrada em vigor do presente Acordo, cessará a
vigência do Protocolo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas
sobre a Cooperação no Campo da Pesquisa Espacial e da Utilização
do Espaço para Fins Pacíficos, de 19 de outubro de 1988, nas relações
entre a República Federativa do Brasil e a Federação da Rússia.

Feito em Brasília, em 21 de novembro de 1997, em dois
exemplares, nas línguas portuguesa, russa e inglesa, sendo todos os
textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL
LUIZ FELIPE LAMPREIA
Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA FEDERAÇÃO
DA RÚSSIA
Ievgueni Primakov
Ministro dos Negócios Estrangeiros

ANEXO
Propriedade Intelectual

As Partes assegurarão a efetiva proteção dos resultados
gerados ou obtidos no âmbito da cooperação prevista no presente
Acordo e nos Acordos em separado previstos pelo Artigo 5.

As Agências Executoras e os outros departamentos e or-
ganismos designados deverão informar uns aos outros sobre ativi-
dades conjuntas sujeitas à proteção na qualidade de propriedade in-
telectual e, no prazo mais curto possível, tomar as medidas formais
para garantir tal proteção.

Para os propósitos do presente Anexo, a expressão “or-
ganismos de cooperação” significará as Agências Executoras e os
outros departamentos e organismos designados.

1. Âmbito de Aplicação

1. As disposições do presente Anexo aplicam-se a todas as
formas de atividade realizadas no âmbito do presente Acordo, com
exceção daqueles casos em que as Partes ou os organismos de co-
operação acordem regras particulares quando da negociação dos acor-
dos previstos pelo Artigo 5 do presente Acordo.

2. Para os fins do presente Acordo, a expressão “propriedade
intelectual” terá o mesmo sentido que lhe é atribuído pelo Artigo 2 da
Convenção que institui a Organização Mundial da Propriedade In-
telectual,. celebrada em Estocolmo, em 14 de julho de 1967.

3. O presente Anexo regulará a atribuição de direitos entre as
Partes ou os organismos de cooperação. Cada Parte assegurará as
condições para que os organismos de cooperação da outra Parte
possam adquirir os direitos de propriedade intelectual a que façam jus
de acordo com os termos do presente Anexo.

4. O presente Anexo não altera a regulação legal de cada
Parte no que se refere à propriedade intelectual conforme as res-
pectivas legislações nacionais e os regulamentos internos dos or-
ganismos de cooperação, levando em consideração as estipulações do
parágrafo 6 da Seção 2 do presente Anexo. Da mesma forma, o
presente Anexo não altera as relações entre os organismos de co-
operação de cada Parte e a relação entre as Partes e esses organismos.
Ele não afetará, tampouco, as obrigações internacionais das Partes.

5. Toda propriedade intelectual adquirida previamente ou re-
sultante de pesquisas independentes pertencerão aos organismos de
cooperação das Partes.

6. A cessação do presente Acordo não afetará os direitos e
obrigações que surjam da aplicação do presente Anexo, no caso de
que eles tenham sido aceitos antes de tal cessação.

2. Atribuição de Direitos

1. No que diz respeito à propriedade intelectual gerada por
atividade de pesquisa realizada de maneira conjunta, as Partes ou os
organismos de cooperação envidarão esforços para elaborar conjun-
tamente um plano para a valorização e o uso da tecnologia, ou antes
do início da referida cooperação ou dentro de um prazo razoável a
partir do momento em que um organismo de cooperação estabelece a
criação de objetos de propriedade intelectual. Neste plano para a
valorização e o uso da tecnologia, a contribuição correspondente das
Partes e dos seus organismos de cooperação para a atividade de
pesquisa sob consideração deverá ser levada em conta.
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Para os propósitos de atribuição de direitos de propriedade
intelectual, uma atividade de pesquisa é considerada atividade con-
junta a partir do momento em que é definida como tal pelos acordos
concretos previstos no Artigo 5 do presente Acordo. A atribuição de
direitos aos objetos de propriedade intelectual gerados como resultado
de atividade de pesquisa que não tenha uma natureza conjunta deverá
ser estabelecida com base nas provisões do parágrafo 3 da presente
Seção. As Partes ou os organismos de cooperação decidirão por acor-
do mútuo se os resultados de um trabalho desenvolvido conjunta-
mente deverão ser patenteados, registrados ou mantidos em segredo.

2. Se o referido plano de valorização e uso da tecnologia não
puder ser estabelecido dentro de quatro meses a contar do momento da
criação do objeto de propriedade intelectual resultante de pesquisa con-
junta, cada uma das Partes ou dos organismos de cooperação poderá
receber todos os direitos e benefícios de tal propriedade intelectual no
território do seu Estado. Os organismos de cooperação deverão en-
tender-se no que se refere à alocação de direitos de propriedade in-
telectual, bem como às despesas relativas à proteção dos direitos de
propriedade intelectual, tendo por base condições mutuamente acei-
táveis no que concerne às contribuições correspondentes a cada lado.

3. Nos casos não relacionados a pesquisa classificada como
pesquisa conjunta, os termos para a implementação de um proce-
dimento para a aquisição e uso dos direitos de propriedade intelectual
deverão ser determinados em acordos ou contratos em separado.

4. Nos casos em que o objeto de propriedade intelectual não
possa ser coberto por proteção pela legislação de uma das Partes, a
Parte cuja legislação interna prevê a proteção desse objeto deverá
implementar tal proteção no seu nome e no território do seu Estado.

5. As Partes deverão consultar-se, sem demora, com o pro-
pósito de obter proteção em terceiros países e distribuição dos direitos
de propriedade intelectual sobre objetos protegidos, aplicando o es-
tabelecido nos parágrafos 1, 2 e 4 da presente Seção.

6. No que diz respeito aos pesquisadores e cientistas de uma
das Partes envolvidos no serviço de qualquer organismo ou instituição
da outra Parte, o regulamento interno dos organismos ou instituições
anfitriões no que se refere aos direitos de propriedade intelectual bem
como às possíveis remunerações e parcelas destes direitos conforme
determinados pelos regulamentos internos de cada organismo an-
fitrião deverá ser estendido. Os pesquisadores ou cientistas classi-
ficados na qualidade de inventores terão o direito a receber, pro-
porcionalmente à sua contribuição, uma parcela de qualquer remu-
neração auferida pelo organismo ou entidade anfitrião pelo licen-
ciamento dessa propriedade intelectual.

7. Os direitos autorais devem ser estendidos às publicações.

Cada Parte e seus organismos de cooperação deverão ter
direito a uma licença não-exclusiva, irrevogável e isenta de “royaltie”
em todos os países para traduzir, reproduzir e distribuir publicamente
artigos e palestras (relatórios) científicos e técnicos sobre a pesquisa
conjunta, levando-se em consideração as provisões relativas à con-
fidencialidade a que se refere o parágrafo 9 da presente Seção.

As formas de implementação desses direitos deverão ser
determinadas em acordos ou contratos em separado.

Todas as cópias de publicações deveriam indicar o nome
do autor, a menos que um autor abra mão de ser citado e prefira
apresentar-se sob pseudônimo.

8. A totalidade dos direitos de propriedade intelectual em re-
lação a “softwares” elaborados no âmbito da cooperação deverá ser
distribuída entre os organismos de cooperação, levando em conside-
ração sua contribuição relativa para a sua elaboração e financiamento.

Nos casos de elaboração conjunta ou financiamento con-
junto de “software” por ambas as Partes ou organismos de coo-
peração, deverá ser determinado, pelos acordos ou contratos em se-
parado, um regime que preveja a alocação de remuneração em caso
de usos comerciais. Na ausência dos acordos ou contratos em se-
parado, deverão ser aplicadas as provisões dos parágrafos 1 e 2 da
presente Seção relativos à atribuição de direitos vinculados a pes-
quisas conjuntas.

9. A informação confidencial será designada como tal de uma
maneira apropriada. A responsabilidade por tal designação será da Par-
te ou do organismo de cooperação que requer tal confidencialidade.

Cada Parte ou organismo de cooperação deverá proteger tal
informação conforme a legislação interna em vigor em seu Estado.

O termo “informação confidencial” deverá referir-se a
qualquer “know-how”, dado ou informação, em particular de natureza
técnica, comercial e financeira, independentemente da forma ou do
meio físico na qual está registrada para os propósitos de desenvolver
uma atividade no âmbito do presente Acordo, e deverá preencher as
seguintes condições:

1) a posse dessa informação pode assegurar ganhos, em par-
ticular aqueles de natureza econômica, científica ou técnica, ou repre-
sentar uma vantagem na competição com pessoas que não a possuam;

2) essa informação não é do conhecimento geral e não está
disponível publicamente a partir de outras fontes;

3) essa informação não foi previamente divulgada por seu
proprietário para uma terceira pessoa sem a obrigação de manutenção
da sua confidencialidade;

4) essa informação não está ainda à disposição do receptor
sem a obrigação de manutenção da sua confidencialidade.

A informação confidencial pode ser repassada pelas Partes
ou pelos organismos de cooperação para seus próprios funcionários,
salvo disposição em contrário nos acordos ou contratos em separado.
Tal informação pode ser repassada ao encarregado pelo trabalho e a
seus subcontratantes, no âmbito da esfera de aplicação dos acordos ou
contratos em separado a serem assinados com eles. A informação
fornecida dessa forma pode ser usada apenas nos limites da esfera de
aplicação dos acordos ou contratos em separado, os quais estabe-
lecerão as condições e os limites de tempo de aplicação de tais
provisões de confidencialidade.

As Partes e os organismos de cooperação estão obrigados a
tomar todas as medidas necessárias com relação aos seus empregados,
seus encarregados pelo trabalho e seus subcontratantes para garantir a
observância das obrigações de salvaguarda da confidencialidade aci-
ma determinada.

10. A cessão dos resultados das pesquisas e elaborações con-
juntas a terceiros deverá ser objeto de acordos por escrito entre as
Partes ou os organismos de cooperação. Sem prejuízo à concessão
dos direitos relacionados ao parágrafo 7 da presente Seção, tais acor-
dos determinarão as regras para a difusão dos resultados obtidos.
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DECRETO No- 4.424, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002

Altera o art. 6o- do Decreto no- 4.263, de 10
de junho de 2002, que dispõe sobre a cria-
ção da Ordem do Mérito da Defesa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a",
da Constituição,

D E C R E T A:

Art. 1o- O art. 6o- do Decreto no- 4.263, de 10 de
junho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6o- A condecoração a que se refere este
Decreto fica incluída na alínea "d" do art. 2o- do Decreto no-

40.556, de 17 de dezembro de 1956, a seguir à "Ordem
Nacional do Mérito." (NR)

Art. 2o- Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 14 de outubro de 2002; 181o- da In-
dependência e 114o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Geraldo Magela da Cruz Quintão

I<!ID253074-001>

DECRETO DE 11 DE OUTUBRO DE 2002(*)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de di-
versos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor global de R$
560.529.161,00, para reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o-, incisos I, alínea “a”, IV e V,
alíneas “a” e “c”, da Lei no- 10.407, de 10 de janeiro de 2002, e

Considerando que as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção
da meta de resultado primário estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o corrente exercício,
uma vez que as despesas envolvidas não são computadas no cálculo do referido resultado, por serem de
natureza financeira;

D E C R E T A :

Art. 1o- Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei no- 10.407, de
10 de janeiro de 2002), em favor da Presidência da República e dos Ministérios da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, da Ciência e Tecnologia, da Educação, das Relações Exteriores, dos Transportes, do
Meio Ambiente, do Desenvolvimento Agrário, da Defesa e da Integração Nacional, crédito suplementar
no valor global de R$ 560.529.161,00 (quinhentos e sessenta milhões, quinhentos e vinte e nove mil,
cento e sessenta e um reais), para atender à programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o- Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1o- decorrerão de:

I - superávit financeiro da União, apurado no Balanço Patrimonial de 2001, no valor deR$
264.425.305,00 (duzentos e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil, trezentos e cinco reais); e

II - anulação de dotações orçamentárias no valor de R$ 296.103.856,00 (duzentos e noventa e seis
milhões, cento e três mil, oitocentos e cinqüenta e seis reais), conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2002; 181o- da Independência e 114o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Guilherme Gomes Dias

ORGAO : 20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA

UNIDADE : 20117 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC. P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0906 OPERACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA EXTERNA ( JUROS E
A M O RT I Z A C O E S ) 

17.500.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 844 0906 0284 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINANCIA-
MENTO DA DIVIDA CONTRATUAL EXTERNA

17.500.000

28 844 0906 0284 0001 AMORTIZACAO E ENCARGOS DE FINAN-
CIAMENTO DA DIVIDA CONTRATUAL EX-
TERNA - NACIONAL

17.500.000

F 6 F 90 0 143 17.500.000

TOTAL - FISCAL 17.500.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 17.500.000
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